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Cachaça

O Brasil já tem 24 regiões reconhecidas
pela excelência e tradição de seus

produtos gastronômicos. Queijos, vinhos,
cafés... O número de territórios certificados

com selo de Indicação Geográfica (I.G.)
não para de crescer. Território? Sim.

Abrasileiramos aquilo que os
franceses chamam de terroir.

Págs. 2 e 3
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Filantropia
em grãos
Filho de Bob Marley
e outros famosos
investem em cafés.
Pág. 7

Oriente Médio
e vinífero
Degustação
mostra dez rótulos
produzidos no
Líbano. Pág. 4

Prato do dia Só de Birra
Ambev entra no
mercado de cervejas
especiais com IPA,
witbier e belgian blonde
da Bohemia. Pág. 6

Aprenda a preparar
a mozzarella in
carrozza, sanduíche
frito típico do sul da
Itália. Pág. 8 A
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O selo de Indicação Geográfica, que protege a origem de produtos como o queijo da Serra da Canastra ou o vinho do

Vale dos Vinhedos, está em expansão no território brasileiro e marca uma melhora nos produtos únicos do País

A maior parte dos produtos
certificados com Indicação

Geográfica não pode ser com-
prada no mercado no Brasil. O
arroz do litoral norte gaúcho,
por exemplo, primeiro produto
a receber uma Denominação de
Origem, ainda em 2010, não es-
tá à venda.

Produtores atribuem o pro-
blema à dificuldade de investir
na promoção da marca e ao
pouco conhecimento que o

consumidor tem das IGs. “So-
mos recém-nascidos nessa

área. Na Europa, estão pelo me-
nos 200 anos na nossa frente”,
diz Clovis Terra, presidente da
Aproarroz, que zela pela Deno-
minação de Origem do arroz
gaúcho, e vice-presidente da
Origin, organização que dá su-
porte a IGs em todo o mundo.

Existem, porém, casos bem-
sucedidos, que mostram o po-
tencial do selo – como o dos vi-
nhos do Vale dos Vinhedos
(RS), o do café do Cerrado Mi-
neiro ou o do queijo da Serra da
Canastra. Os vinhos, certifica-
dos desde 2002 e encontrados
em mercados por todo o País,
são um marco do salto de quali-
dade proporcionado pela asso-

ciação em torno da promoção
de sua região.

Os cafés mineiros com IG
desde 2005 vêm com um selo
com QR Code, por meio do qual
o consumidor, com o celular,
pode saber exatamente onde e
por quem aquele grão foi produ-
zido. “A Suplicy Cafés Especiais
já tem uma linha com nosso se-
lo e a Três Corações e o Café do
Centro vão lançar uma tam-
bém”, diz Juliano Tarabal, da Fe-
deração dos Cafeicultores do
Cerrado Mineiro.

Já o queijo canastra não só se
fez conhecido pela qualidade
como levantou a discussão que
opõe métodos tradicionais e
leis sanitárias. “Não adianta ten-
tar fazer padronização indus-
trial do nosso queijo. A nossa
diferença é justamente o saber
fazer antigo, que se traduz em
qualidade. A IG reconhece is-
so”, diz Paulo Henrique Almei-
da, da Associação dos Produto-
res de Queijo da Serra da Canas-
tra. Ele conta que, depois do se-
lo, produtores passaram a rece-
ber três vezes mais pelo queijo –
e gerações mais novas agora
consideram ficar no campo, to-
cando o negócio da família.

Assim, em que pesem os obs-
táculos para que as IGs vin-
guem, há bons exemplos a se-
guir – e é notável a disposição e
empenho de grandes institui-
ções em torno do tema.

O Ministério da Agricultura
(Mapa) trabalha desde 2005 no
fomento às cadeias produtivas
agropecuárias para obtenção
de IGs. Com ao menos um técni-
co em cada Estado e uma coor-
denação em Brasília, identifi-
cou já 230 regiões com poten-
cial para reconhecimento de IG
– e trabalha diretamente com 75
delas. “Não se cria uma IG, se
reconhece. Temos tido cuidado
na relação com produtores para

preservar especificidades lo-
cais. O Estado não pode impor
dinâmica que desrespeite a tra-
dição”, diz Beatriz Junqueira,
coordenadora de Incentivo à In-
dicação Geográfica de Produ-
tos Agropecuários do ministé-
rio. Tal visão marca entendi-
mento mais compreensivo por
parte do Mapa, que leva em con-
ta o conflito entre leis sanitá-
rias pensadas para a grande in-
dústria e a realidade de peque-
nos produtores.

Outro peso-pesado envolvi-
do na questão é o Sebrae, que
promete investir R$ 43,3 mi-
lhões até 2018 na área. Atual-
mente, apoia 16 regiões em dife-
rentes Estados no processo pa-
ra obtenção da certificação.
“Os produtos com IG entram
nos mercados de forma diferen-
te. Contam histórias, revelam o
saber fazer de gerações, resga-
tam experiências, emoções. O
consumidor está disposto a pa-
gar mais por um produto que
lhe proporcione tudo isso. O im-
portante não é quantidade e
sim qualidade”, diz Enio Duar-
te Pinto, gerente da Unidade de
Acesso à Inovação e Tecnologia
do Sebrae. /J.O.

A MARCHA DA CERTIFICAÇÃO

José Orenstein

O processo é lento, mas irrever-
sível: o mapa das indicações geo-
gráficas (IGs) brasileiras já tem
nítidos contornos. Isso quer di-
zer que produtos peculiares de
várias regiões do País com-
põem um amplo panorama, di-
gamos, enogastronômico, que,

aos poucos, se dá a conhe-
cer. E, as-

sim, vamos descobrindo nos-
sos terroirs – ou, em bom portu-
guês, nosso território.

Nesse mapa estão o vinho do
Vale dos Vinhedos, no Sul, o ca-
fé do Cerrado Mineiro, a cacha-
ça de Paraty, a carne dos Pam-
pas gaúchos – entre outros pro-
dutos ainda pouco conhecidos.
Hoje, no País, já há 41 IGs reco-
nhecidas pelo Instituto Nacio-
nal de Propriedade Industrial, o
Inpi – das quais 60% são relacio-

nadas a produtos alimenta-
res ou bebidas.

O certificação da IG protege
produtos e serviços que têm
suas qualidades atreladas à ori-
gem. Ele se subdivide em duas
categorias, Denominação de
Origem e Indicação de Proce-
dência (leia mais ao lado), nos
moldes das proteções de ori-
gem comuns na Europa.

O mais novo pedido de reco-
nhecimento de IG brasileira foi
feito nesta segunda-feira: pro-
dutores de cacau do sul da Ba-
hia pediram certificação do fru-
to e seus derivados – o mais no-
tório, o chocolate.

O assunto
vem cha-

mando

cada vez mais atenção, com
eventos frequentes em torno
do tema e uma crescente institu-
cionalização, como ficou evi-
dente no 3º Simpósio Interna-
cional de Indicações Geográfi-
cas, que reuniu mais de 200 pes-
soas na semana passada em
Ilhéus, na Bahia.

Antes disso, no fim de outu-
bro, dezenas de produtores ru-
rais se encontraram em Belo
Horizonte para o lançamento
de um catálogo ilustrado com
todas as IGs brasileiras, produ-
zido pelo Sebrae. Já no início do
próximo ano, o IBGE vai publi-
car o mapa com a delimitação
das IGs, a ser incluído no Atlas
Geográfico Escolar, usado como

material didático no País.
O reconhecimento

das IGs pelo Inpi
cresceuempro-

gressão geo-
métrica nos

ú l t i m o s
anos. A lei

que criou
as IGs é
de 1996,
mas só
após seis

anos foi
reconheci-

da a primei-
ra IG brasi-

leira – o Vale
dos Vinhedos,

em 2002. Pelos
seis anos seguintes,

até 2008, só quatro IGs
haviam sido reconhecidas

oficialmente. Em 2011, no
entanto, o número saltou

para 14. Hoje, já são 41.
Mas, qual o impacto desse

emaranhado de números e si-
glas? Na prática, eles significam
que toda a cadeia dos produtos
agroalimentares protegidos
tende a melhorar. A explicação
é simples: no processo para ob-
tenção da certificação, produto-
res são obrigados a se associar
(a IG é concedida apenas a pes-
soas jurídicas) e acabam afinan-
do processos e melhorando a
qualidade do produto final. As
IGs envolvem majoritariamen-
te pequenos produtores e a agri-
cultura familiar, que se benefi-
ciam de um maior valor nos pro-
dutos protegidos pelo selo.

“Quando criamos a associa-
ção de produtores do Vale dos
Vinhedos, em 1995, a região era
desconhecida no Brasil. Hoje,
todo mundo que bebe vinho as-
socia o Vale dos Vinhedos a qua-
lidade”, diz Jorge Tonietto, pes-
quisador da Embrapa Uva e Vi-
nho. Ele conta que, durante o
processo para o pedido da IG,
uma série de testes físico-quími-
cos aferiram a tipicidade e a qua-
lidade do vinho. O projeto deu
tão certo que mais três regiões

na Serra Gaúcha seguiram o
mesmo caminho e obtiveram
IG (Pinto Bandeira, Altos Mon-
tes e Monte Belo; em agosto,
Farroupilha fez seu pedido).

“A IG dá credibilidade no mer-
cado. E garante ao consumidor
a rastreabilidade do produto”,
diz Maria Helena Jesk, presiden-
te da Associação dos Produto-
res de Doces de Pelotas, que re-
cebeu a IG em 2012. Após resga-
tar receitas tradicionais – com a
ajuda de pesquisadores da Uni-
versidade Federal de Pelotas
(UFPel) – de doces de influên-
cia portuguesa, que datavam da
fundação da cidade gaúcha, em
meados do século 18, as quatro
produtoras da região adapta-
ram suas fórmulas de camafeu,
beijinho de coco, olho de sogra.
Aboliram o leite condensado e
o chocolate, ganharam reconhe-
cimento para além das frontei-
ras pelotenses e aumentaram o
faturamento. Triplicaram a ven-
da dos docinhos, segundo Ma-
ria Helena, que tem os seus nas
prateleiras do Empório Santa
Luzia, em São Paulo.

Os produtores de cacau do
sul da Bahia buscam o mesmo
reconhecimento. “O cacau cos-
tuma ser vendido nas bolsas de
valores com o nome do país de
onde vem. Só o nosso, que é re-
conhecido pela qualidade, leva
o nome da região”, diz Rodrigo
Barretto, presidente da Associa-
ção Cacau Sul Bahia. Após seis
anos de articulações, a associa-
ção conseguiu reunir 2.500 pro-
dutores de mais de 83 municí-
pios. A meta agora é resgatar o
valor do cacau local, aprimoran-
do o cultivo e treinando a mão
de obra para melhorar a qualida-
de. E mudar o preço: em vez de
servendido na bolsa, como com-
modity, por R$ 100 a arroba, o
preço passa a R$ 300, pagos por
fabricantes de chocolates espe-
ciais. “A grande indústria não re-
conhece o valor de um cacau
melhor. Então vamos abrir ou-
tros mercados”, diz Rodrigo.

De norte a sul do País, os pon-
tos de uma teia complexa, que
se forma à margem dos circui-
tos comerciais e produtivos de
larga escala, vão se ligando.
“Tem gente dizendo que esta-
mos banalizando as IGs. Ora, é
justo o contrário! Está faltando
IG no Brasil”, diz Lucia Regina
Fernandes, coordenadora-ge-
ral de IGs e registros do Inpi. O
instituto, diz ela, recebe em mé-
dia 20 mil pedidos de patentes e
150 mil pedidos de registro de
marca por ano – e apenas 9 pedi-
dos de IG. “Agora, vai ver a Fran-
ça, Portugal, Espanha: com ter-
ritórios muito menores que o
nosso, têm muito mais IGs reco-
nhecidas. O potencial do Brasil
é imenso.”Indicação de procedência

Denominação de origem

‘IG não se cria, se reconhece’

O gosto
da

origem
O País tem 24 Indicações
Geográficas ligadas à
gastronomia. São 4 Deno-
minações de Origem e 20
Indicações de Procedên-
cia. Na página ao lado,
conheça os produtos prote-
gidos pela certificação.

O mapa das
IGs brasileiras
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● Canastra. Caso bem-sucedido
de IG, que valorizou queijo da região
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Um novo tipo de relação com
a comida tem conquistado
adeptos no Brasil. Ela é resul-

tado de um fenômeno de revaloriza-
ção dos atributos relacionados à ori-
gem dos alimentos. Cada vez mais
queremos saber não apenas o que
consumimos, mas quem produziu,
em que condições e com que impac-
to ecológico, econômico e social.

Impulsionado por uma multidão
dispersa de novos consumidores, al-
guns preocupados em “salvar o pla-
neta”, outros ansiosos por salvar a si
mesmos, esse movimento expressa
o modo como determinados valores
sociais têm conquistado espaço nos
cardápios, nos supermercados e lo-
jas especializadas e nas sacolas de

feira. É puxado por uma geração de
amadores que defende uma cozinha na-
tural, ecológica, orgânica, tradicional,
artesanal, local, sustentável... Em co-
mum, essas qualidades traduzem valo-
res que expressam crítica aos padrões
industriais da sociedade de consumo.

Mas não se trata apenas de crítica.
Esses movimentos também servem de
propulsores para práticas alimentares
inovadoras. Em especial, um novo con-
ceito de gastronomia, que está à procu-
ra de alimentos locais e regionais pro-
duzidos de maneira artesanal por pe-
quenos agricultores familiares e suas
comunidades rurais conservando-se
os recursos ambientais e os conheci-
mentos herdados das gerações anterio-
res.Uma gastronomia que estáredesco-
brindo os sabores e saberes do Brasil.

 Esses movimentos terroiristas se es-
forçam em reconectar os alimentos a
suas origens socioculturais. Para os
franceses, o terroir é a expressão de um

espaço geográfico onde uma comuni-
dade construiu um saber específico pa-
ra se relacionar com os recursos natu-
rais, criando alimentos e modos de pro-
dução singulares. O território confere
uma tipicidade. Nada mais “subversi-
vo” para as tentativas de padronização
que a indústria alimentar impôs ao lon-
go das últimas décadas, cujas conse-
quências envolvem uma profunda des-
conexão entre produção e consumo,
além de enormes custos econômicos,
energéticos, ambientais e culturais.

Uma das expressões desse tipo de
estratégia são as Indicações Geográfi-
cas (IGs). Trata-se de sinais distinti-
vos que institucionalizam o vínculo en-
tre um bem (produto ou serviço) e seu
território de origem, projetando efei-
tos diversos sobre a organização das
cadeias produtivas, a reconversão dos
processos tecnológicos, a agregação
de valor aos produtos e a valorização
do patrimônio natural e imaterial.

No Brasil, as IGs vêm despertando
interesse em distintos segmentos. Vi-
nho, queijo, café, algodão, arroz, car-
ne, frutas, são apenas alguns dos produ-
tos que já se encontram sob esse tipo
de insígnia em diferentes territórios:
Vale dos Vinhedos, Vales da Uva Goe-

the, Cerrado mineiro, Pampa gaúcho,
Vale do São Francisco, entre outros.
Hoje, nenhum produtor ou região que
vise a construir alternativas de diferen-
ciação nos chamados “mercados de
qualidade” pode desconsiderar o po-
tencial desse instrumento.

Em muitos casos, mais importante
que o próprio selo é o modo como a
criação de uma IG estimula processos
de inovação organizacional, viabilizan-
do novas redes de cooperação.

Ao mesmo tempo, o reconhecimen-
to das IGs abre caminho para repensar
alguns erros. É o caso da produção e
comercialização de queijos artesanais.
Por muito tempo condenado à infor-
malidade em face de uma legislação
draconiana, e em benefício das gran-
des empresas do setor, esse bem cultu-
ral característico da gastronomia rural
brasileira têm conquistado a atenção
pública para a necessidade de repensar
os mecanismos de regulação dos mer-
cados alimentares.

Entretanto, quanto mais relevantes
as IGs se tornam na reconfiguração
dos mercados e territórios, maiores os
desafios para resguardar seu uso em
face de práticas oportunistas. A cons-
trução de um arranjo institucional ade-

quado é importante para proteger
as IGs de um processo de apropria-
ção indevida, por meio do qual al-
guns agentes econômicos podem
utilizá-las para diferenciar seus pro-
dutos e ampliar sua fatia do merca-
do, mas dedicando atenção apenas
secundária à valorização dos ele-
mentos socioculturais do território
que definem o vínculo entre o ali-
mento e sua origem.

Finalmente, outro desafio expres-
sivo para a consolidação das IGs es-
tá associado ao reconhecimento
por um segmento mais amplo de
consumidores. Há um enorme cami-
nho pela frente no que diz respeito
ao desenvolvimento de estratégias
que façam das IGs e de um conjunto
de signos de diferenciação (marcas
coletivas, certificações, registros)
um componente cotidiano das esco-
lhas de consumo.

✽

É PROFESSOR DA UNIVERSIDADE

FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

E ORGANIZADOR DO LIVRO INDICAÇÕES

GEOGRÁFICAS: QUALIDADE E ORIGEM

NOS MERCADOS ALIMENTARES

(EDITORA DA UFRGS, 2013)

A Indicação Geográfica (IG) é
uma forma de proteção de pro-
dutos e serviços que têm uma
origem determinada.

Pense no presunto de Par-
ma, no champanhe francês,
no vinho do Porto: certos pro-
dutos ganharam fama pelo
mundo por sua qualidade. E
foram imitados. Para garantir,
então, que eram mesmo ver-
dadeiros, criaram-se formas
oficiais de reconhecimento da
origem, relacionada a um terri-
tório, desses produtos.

No Brasil, a IG foi instituída
em 1996 (no âmbito de nego-
ciações de acordos comer-
ciais de propriedade intelec-
tual, os Trips). É por isso que
a IG é concedida pelo Instituto
Nacional de Propriedade In-
dustrial (Inpi), responsável
também pela salvaguarda de
marcas e patentes.

A certificação tem duas mo-
dalidades: a Denominação de
Origem (DO) e a Indicação de
Procedência (IP). À diferença
de outros países, o Brasil tam-
bém concede IGs a produtos
não agroalimentares.

A IP reconhece a reputação
de um nome geográfico na
produção de serviço ou bem.
Ela apresenta menos exigên-
cias – e por isso é mais co-
mum no País (ver mapa) – do
que a DO. Esta refere-se a ser-
viço ou bem cujas qualidades
se devam exclusiva ou essen-
cialmente ao meio geográfico,
incluídos fatores naturais e
humanos.

A IG não tem prazo de vali-
dade. São as próprias associa-
ções de produtores que o de-
têm as responsáveis por fisca-
lizar se registro está sendo
devidamente usado. /J.O.

●✽
PAULO ANDRÉ
NIEDERLE

O movimento
terroirista do Brasil
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Artigo

1Vale dos Vinhedos
O Vale dos Vinhedos é reco-

nhecido como Denominação de
Origem desde 2012 – a primeira
de vinhos no País. Antes disso,
em 2002, foi a primeira Indica-
ção de Procedência do Brasil. É
o grande exemplo de IG bem-
sucedida: uniu produtores, valo-
rizou a região e os produtos.

A área protegida fica no Pla-

nalto das Araucárias, numa alti-
tude entre 500 e 700 metros,
no nordeste do Estado do Rio
Grande do Sul. Em 2007, os es-
pumantes e vinhos finos da re-
gião foram certificados também
no mercado europeu.

Marcas da região como Casa
Valduga e Pizzato viraram refe-
rência de vinhos de qualidade
no Brasil.

3Camarão
da Costa Negra

Perto da desembocadura do Rio
Acaraú, são criados os camarões
da chamada Costa Negra, no lito-
ral oeste do Ceará. Os micro-orga-
nismos presentes na água da re-
gião servem de alimentação natu-
ral dos camarões, criados em tan-
ques. É essa alimentação que lhes
confere aspecto graúdo e carne de
boa consistência.

Quase todo camarão produzido
por lá é vendido em supermerca-
dos em todo o País – pouco mais
de 1%, apenas, vai para o mercado
externo. A Costa Negra cearense
tem a certificação de Denominação
de Origem para seus camarões
desde 2011.

4Arroz do Litoral
Norte Gaúcho

Doze municípios compõem a
região do litoral norte gaúcho,
na península que fica entre a
Lagoa dos Patos e o Oceano
Atlântico. Com plantações próxi-
mas a grandes massas de água,
a área se beneficia de solo bem

irrigado e de uma temperatura que
oscila pouco, resultando em clima
ameno. Dessa forma, o arroz fica
mais translúcido e firme. A região
foi a primeira a obter a certificação
de Denominação de Origem no Bra-
sil, em 2010. Dificuldades de finan-
ciamento, no entanto, impedem
que o produto da região chegue ao

mercado. “É difícil competir privi-
legiando a qualidade e não o
volume”, diz Clovis Terra, presi-
dente da associação de produto-
res local.

1 Alta Mogiana
No norte de São Paulo, sobre pla-
nalto entre 900 e 1.000 metros
de altitude, cultiva-se café espe-
cial certificado, da espécie arábi-
ca e de grãos mais finos

2 Altos Montes
Na Serra Gaúcha, a região produz
vinhos e espumantes finos, com
uvas de colheitas mais tardias do
que nas áreas vizinhas

3 Canastra
O famoso queijo é feito de leite
cru por pequenos produtores na
Serra da Canastra, em Minas

4 Goiabeiras
As panelas de barro da cidade
capixaba viraram patrimônio gas-
tronômico: são elas que dão for-
ma às famosas moquecas

5 Linhares
O premiado cacau da região capi-
xaba serve à produção de choco-
lates finos no Brasil

6 Microrregião da Abaíra
A bicentenária cachaça fez a fa-
ma da região no interior da Bahia,
na Chapada Diamantina

7 Monte Belo
Na Serra Gaúcha, a pequena cida-
de tem a maior produção de uvas
per capita do País, que viram vi-
nhos finos

8 Mossoró
O melão amarelo dessa região do
Rio Grande do Norte já é conheci-
do em todo o País

9 Norte Pioneiro do Paraná
O café verde em grão da região é
protegido desde 2012

10 Pampa Gaúcho
Na Campanha Meridional, ani-
mais das raças angus e hereford
comem pastagens nativas e resul-
tam em carnes nobres

11 Paraty
Na região na costa fluminense, as
saborosas cachaças datam dos
tempos coloniais

12 Pelotas
Na cidade gaúcha, doces (foto
acima) de inspiração portugue-
sa seguem receitas de mais de
200 anos

13 Piauí
A cristalina cajuína piauiense foi
protegida por IP em setembro

14 Pinto Bandeira
A região gaúcha tem se destaca-
do pelo alto nível de seus tintos,
brancos e espumantes

15 Região da Serra da
Mantiqueira de Minas Gerais
O café é cultivado desde fins do
séc. 19 em altitudes elevadas e
tem sido premiado

16 Região de Salinas
A IP presta justiça à fama da
cachaça desse canto de Minas,
bem conhecida no Brasil

17 São Tiago
Nessa pequena cidade mineira
encontram-se mais de 20 tipos
de biscoito artesanal

18 Serro
De leite cru de vaca, o queijo
dessa região mineira é mais in-
tenso que o da Canastra

19 Vale do Submédio São
Francisco
As uvas de mesa e mangas pro-
tegidas têm IP desde 2009

20 Vales da uva Goethe
As variedades da uva há 100
anos na região de Urussanga
(SC) dão vinhos típicos

DIVULGAÇÃO

2Cerrado Mineiro
Com rígido controle de quali-

dade – os grãos só podem ser da
espécie arábica, têm de ser colhi-
dos verdes, guardados em arma-
zéns certificados e atingir pontua-
ção mínima de 80 (segundo pa-
drão internacional para cafés espe-
ciais) –, a região do Cerrado Minei-
ro tem Denominação de Origem
desde o início do ano. Já tinha a
Indicação de Procedência desde

2005. Os 300 produtores certifica-
dos (na região, há 4.500) têm ain-
da de se comprometer a respeitar
as leis sanitárias, ambientais e
trabalhistas. O café de lá, noroes-
te de Minas Gerais, a 800 metros
de altitude, acaba indo mais para
o mercado externo. “Vendemos
para fora 70% da produção. O mer-
cado interno ainda não paga tão
bem”, diz Juliano Tarabal, da asso-
ciação de produtores da região.

O que é Indicação
Geográfica?

Indicação de Procedência

Denominação de Origem
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